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ENTREGA PROTEGIDA DE BEBÊS: contribuições críticas à atuação do Serviço Social sob a perspectiva da dependência estrutural.
Stefanny Beserra Nunes

Resumo

Este artigo tem como finalidade realizar uma aproximação crítica, baseada na Teoria Marxista da Dependência, sobre a atuação profissional do Serviço Social na entrega protegida de bebês; fenômeno social determinado pela lógica da dependência estrutural. Nesse cenário, cabe ao Serviço Social reafirmar seu projeto profissional crítico, contribuindo para a construção de uma prática profissional comprometida à superação das formas históricas de dominação. Para isto, serão utilizadas como base metodológica uma revisão bibliográfica e documental, levando em consideração o método crítico dialético. A análise parte do reconhecimento da entrega protegida como expressão da questão social e como demanda que emerge no interior das instituições, tensionando os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres e o direito à convivência familiar e comunitária da criança. Assim, o estudo busca realizar uma análise aproximativa da atuação profissional do assistente social nos processos de entrega protegida de recém-nascidos, a partir das categorias analíticas da Teoria Marxista da Dependência.
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Abstract

This article aims to provide a critical approach, based on Marxist Dependency Theory, to the professional performance of Social Work in the safe delivery of babies; its social importance is determined by the logic of structural dependency. In this scenario, it is up to Social Work to reaffirm its critical professional project, contributing to the construction of a professional practice committed to overcoming historical forms of domination. To this end, a bibliographic and documentary review will be considered as the methodological basis, taking into account the critical dialectical method. The analysis starts from the recognition of safe delivery as an expression of the social issue and as a demand that emerges within institutions, putting women's sexual and reproductive rights and the child's right to family and community life under pressure. Thus, the study seeks to perform an approximate analysis of the professional performance of social workers in the processes of safe delivery of newborns, based on the analytical categories of Marxist Dependency Theory.
Keywords: Protected Delivery. Structural Dependency. Social Service. Professional Practice.
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INTRODUÇÃO

        A prática da entrega protegida de bebês, respaldada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) através da Lei 13.507/1990, tem emergido como uma medida institucional que permite à mulher entregar voluntariamente seu bebê para adoção, sem incorrer em sanções legais. Embora apresentada sob a égide da proteção dos direitos da criança e da mulher, essa prática demanda uma análise crítica que transcenda a superfície legalista. Sob a lente da Teoria Marxista da Dependência (TMD), torna-se imperativo problematizar as condições estruturais que engendram tal demanda social, questionando em que medida essa política se configura como uma expressão da profunda desigualdade que permeia a formação social brasileira (Marini, 1973; Dos Santos, 1978).
          Neste contexto, torna-se fundamental analisar a entrega voluntária de bebês como uma manifestação aguda da questão social, especialmente em sua dimensão mais perversa: a negação da maternidade àquelas mulheres cujas vidas são marcadas pela escassez de recursos, pela ausência de políticas públicas integradas e pelo abandono por parte do Estado. A entrega protegida, portanto, emerge como uma "solução institucionalizada" à omissão do poder público frente às necessidades materiais e simbólicas das mulheres pobres. O direito de não maternar, frequentemente reivindicado no discurso jurídico (QUEJI, 2023), aparece descolado da possibilidade real de escolha, uma vez que a liberdade de decidir pressupõe condições objetivas de existência que são sistematicamente negadas às populações periféricas.
        Sendo assim, a entrega protegida de recém-nascidos, ao ser institucionalizada como política pública, revela-se não apenas como uma resposta individualizada à vulnerabilidade materna, mas como um mecanismo que perpetua a lógica da superexploração da força de trabalho nas sociedades periféricas. Ruy Mauro Marini (1973) argumenta que a superexploração é uma característica intrínseca ao capitalismo dependente, onde o trabalhador é remunerado abaixo do valor de sua força de trabalho, garantindo a transferência de excedente econômico para os países centrais. Nesse contexto, a mulher pobre, residente em áreas periféricas, é compelida a abrir mão da maternidade não por escolha, mas por imposição das condições materiais adversas.
       A atuação profissional do assistente social diante deste aspecto é permeada por contradições que refletem as tensões entre o projeto ético-político da profissão e as exigências institucionais do Estado capitalista dependente. Behring (2003) destaca que as políticas sociais no Brasil são marcadas pela focalização e pela seletividade, características que limitam a efetivação dos direitos sociais e reforçam a responsabilização individual pela pobreza. Assim, o profissional do Serviço Social é desafiado a desenvolver uma prática crítica que vá além da mera aplicação de normativas legais, buscando compreender e intervir nas determinações estruturais que levam à entrega voluntária de bebês.
       Diante do exposto, o presente artigo foi desenvolvido como pesquisa avaliativa da disciplina do Programa de Pós Graduação em Serviço Social da Universidade Estadual da Paraíba (PPGSS/UEPB), à nível mestrado, intitulada “Teoria Marxista da Dependência”; objetivando realizar uma análise aproximativa da atuação profissional do assistente social nos processos de entrega protegida de recém-nascidos, a partir das categorias analíticas da Teoria Marxista da Dependência. 
      Desta forma, o artigo será dividido em duas sessões complementares, abordando inicialmente notas introdutórias sobre a atuação profissional do assistente social no contexto de dependência estrutural do capitalismo periférico, trazendo inicialmente, conceitos centrais da TMD, além das contradições da profissão que é inerente/ parte do capitalismo periférico. Baseado nisto, o artigo apresenta a segunda e última sessão, apresentando uma breve aproximação acerca desta atuação profissional outrora explicada, diante da demanda da entrega protegida de bebês para a adoção.
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DEPENDÊNCIA ESTRUTURAL, PERIFERIA E ATUAÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL: NOTAS INTRODUTÓRIAS.
       A Teoria Marxista da Dependência (TMD) apresenta-se como uma resposta crítica às leituras tradicionais do desenvolvimento econômico, particularmente àquelas que sustentam uma trajetória linear e homogênea das nações em direção à modernização. Segundo Ruy Mauro Marini (2000), a dependência não deve ser compreendida como uma fase passageira ou um estágio superável, mas sim como uma condição estrutural e permanente, moldada por relações historicamente desiguais entre os países centrais e aqueles situados na periferia do sistema capitalista, sendo assim, “a dependência é uma relação de subordinação entre nações formalmente independentes, em cujo âmbito as relações de produção das nações subordinadas são modificadas ou recriadas para assegurar a reprodução ampliada da dependência" (Marini, 2000, p. 105).
     Como destaca Santos (1978), a dependência deve ser entendida como uma característica intrínseca à configuração socioeconômica dos países subdesenvolvidos. Essa condição se expressa por meio de uma interdependência crescente entre as economias nacionais em escala global, marcada pela hegemonia de um ou mais centros dominantes que convertem o desenvolvimento econômico em acúmulo de riqueza e poder para si próprios — em detrimento das grandes maiorias ao redor do mundo. Nesse sentido, essa perspectiva sublinha que a inserção subordinada das economias periféricas no mercado internacional não é fruto do acaso, mas sim expressão de uma lógica estrutural que sustenta e reproduz a desigualdade e o subdesenvolvimento, incidindo diretamente sobre as formas de produção e reprodução social nesses contextos.​ Nessa direção, compreende-se que a articulação entre dependência estrutural e subdesenvolvimento constitui um dos pilares da Teoria Marxista da Dependência.             
       É nesse marco que Marini (1973) introduz o conceito de "superexploração da força de trabalho" para explicitar os mecanismos por meio dos quais se dá a acumulação de capital nas economias periféricas: intensificando-se a exploração dos trabalhadores, seja pela ampliação das jornadas, pelo aumento do ritmo de produção ou pela compressão dos salários a níveis inferiores ao valor da força de trabalho. Essa superexploração, portanto, não representa uma distorção do sistema, mas, uma exigência estrutural para que tais economias mantenham alguma competitividade no cenário global. No caso brasileiro, essa lógica de dependência estrutural revela-se de maneira contundente; materializando-se na persistência de desigualdades regionais e sociais, na crescente precarização das relações de trabalho e na fragilidade das políticas públicas, frequentemente submetidas às pressões e instabilidades do mercado internacional:

A superexploração da força de trabalho é a forma específica que assume a exploração do trabalho nas economias dependentes, sendo condição necessária para a reprodução do capital nessas formações sociais". Essa dinâmica resulta em um mercado de trabalho caracterizado por altas taxas de informalidade, baixos salários e ausência de direitos trabalhistas, perpetuando a pobreza e a marginalização. (Carcanholo, 2009, p. 216)
        Dessa maneira, é imprescindível destacar que a precarização das relações de trabalho no Brasil vem sendo agravada pelas diretrizes das políticas neoliberais, que promovem a flexibilização dos vínculos empregatícios, a desregulamentação do mercado de trabalho e a retração progressiva de direitos sociais historicamente conquistados. Como observa Antunes (2018), “a reestruturação produtiva e as políticas neoliberais aprofundaram a precarização do trabalho, ampliando a informalidade, o desemprego e a vulnerabilidade social”. Inserido nesse cenário, o trabalho do assistente social se desenvolve em meio à intensificação das expressões da questão social, o que demanda uma atuação crítica, ética e politicamente comprometida com a transformação das desigualdades estruturais.
       A prática profissional do Serviço Social está profundamente entrelaçada às contradições constitutivas do capitalismo dependente. A dependência estrutural, conforme formulada por Ruy Mauro Marini, ultrapassa as esferas econômicas e incide diretamente sobre os modos de intervenção social. Nesse contexto, o assistente social atua em um campo tensionado por desigualdades persistentes, em que as políticas sociais, longe de romper com a lógica da dependência, muitas vezes a reproduzem, consolidando formas de controle e gerenciamento da pobreza.
      Nesse cenário, a superexploração da força de trabalho — característica central das formações sociais periféricas — aparece nas mediações cotidianas do Serviço Social , sobretudo, nas demandas relacionadas à precarização do trabalho e à exclusão social. Conforme sustenta Carcanholo (2009), a superexploração é a forma específica que a exploração do trabalho assume nas economias dependentes, sendo condição necessária à reprodução do capital nesse tipo de sociabilidade. Assim, ao lidar com os efeitos concretos dessa lógica perversa, o assistente social depara-se com desafios que ultrapassam a esfera individual, exigindo leituras estruturais da realidade e posicionamentos críticos frente às contradições vivenciadas pelos sujeitos sociais.
      A intervenção profissional, portanto, ocorre no interior de um “Estado dependente”, cuja configuração foi refuncionalizada para assegurar a manutenção da dependência interna e da subordinação externa. Como apontam Costa e Lessa (2019), nos países periféricos, o Estado cumpre o papel de mediador da dependência, promovendo políticas públicas de caráter focalizado e seletivo. Nesse contexto, a prática do assistente social tende a ser capturada por uma lógica de gestão da desigualdade, muitas vezes convertendo-se em instrumento de normatização e controle das populações subalternizadas.
        Além disso, a intensificação da precarização das relações de trabalho, impulsionada pelas reformas de cunho neoliberal, impõe novos desafios à atuação do Serviço Social. Diante desse quadro, torna-se urgente construir estratégias de intervenção que reconheçam as especificidades do capitalismo dependente. 
        Sendo assim, é preciso que a prática profissional do assistente social ultrapasse a lógica da simples prestação de serviços, assumindo uma perspectiva crítica que integre a compreensão das estruturas de dependência. Como ressaltam Silva e Luz (2024), é fundamental apreender as categorias da Teoria Marxista da Dependência como um conjunto articulado, capaz de subsidiar intervenções que levem em consideração as determinações históricas e estruturais da realidade.
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DETERMINAÇÕES ESTRUTURAIS DA SOCIEDADE CAPITALISTA BRASILEIRA, A ENTREGA PROTEGIDA DE BEBÊS E A ATUAÇÃO PROFISSIONAL DO ASSISTENTE SOCIAL.
        A atuação do Serviço Social no âmbito da entrega protegida de bebês evidencia mediações delicadas entre o marco legal vigente, os princípios ético-políticos da profissão e as determinações estruturais que atravessam a sociedade capitalista periférica. Ainda que o ordenamento jurídico brasileiro reconheça o direito à entrega voluntária como expressão da autonomia reprodutiva das mulheres, uma leitura crítica desse fenômeno demanda o desvelamento das múltiplas formas de opressão — de classe, raça e gênero — que condicionam tal decisão. Como observa Silva (2023), a intervenção do assistente social nesse campo ocorre em um espaço marcado por contradições, onde se confrontam os direitos formalmente assegurados e a realidade da ausência de condições materiais, vividas cotidianamente por mulheres socialmente desamparadas.
     A superexploração da força de trabalho incide de forma particularmente violenta sobre as mulheres, especialmente aquelas em situação de desamparo socioeconômico. Submetidas a jornadas extenuantes, baixos salários, ausência de direitos trabalhistas efetivos e dupla ou tripla jornada de trabalho, essas mulheres veem sua autonomia e capacidade de decisão severamente comprometidas. Para Netto (2011), a superexploração é uma característica estrutural das formações sociais dependentes, implicando a expropriação intensificada da força de trabalho. Nas mulheres, essa condição é agravada pela divisão sexual do trabalho e pela responsabilização social da maternidade, como pontua Hirata (2007), quando apresenta como o capital se apropria da força de trabalho feminina a partir da naturalização do cuidado. Nesse contexto, a entrega de bebês para adoção — ainda que legalmente protegida — torna-se, em muitos casos, uma escolha forçada, expressão última de um cenário de desamparo e de necropolítica social (Mbembe, 2018; Campos, 2021).
        Essa realidade escancara o falso discurso da “escolha livre” presente em muitas abordagens institucionais sobre a entrega protegida. A decisão de entregar um filho não pode ser analisada de forma descolada das condições materiais que cercam essas mulheres, nem tampouco ignorar a historicidade das desigualdades de classe, gênero e raça que estruturam o tecido social brasileiro. Como afirma Campos (2021, p. 187), essas mulheres são frequentemente retratadas como “guerreiras” escolhidas para proteger anjos, ocultando-se, assim, as múltiplas violências sociais que as conduzem à entrega. Como apresenta Safiotti (2004) e Carneiro (2011), as mulheres negras e pobres são sistematicamente responsabilizadas por suas condições, em um processo de criminalização da pobreza e do exercício da maternidade sob a ótica da exclusão. Assim, a entrega, em muitos casos, não é uma alternativa real, mas um desdobramento perverso da desigualdade estrutural, que transforma o direito à maternidade em um privilégio.
        Nesse sentido, a entrega protegida de recém-nascidos tende a operar como uma prática que, em vez de enfrentar as causas estruturais da desigualdade, acaba por administrá-las dentro dos limites instituídos pelo Estado burguês. Yazbek (2010) é incisiva ao afirmar que “a questão social é tratada pelas políticas públicas como desvio, risco e patologia, e não como expressão das contradições do capital”. Tal concepção orienta intervenções que focam na responsabilização individual, em detrimento de uma abordagem que confronte os determinantes estruturais da exclusão. 
        Nesse cenário, os assistentes sociais inseridos nas instituições deparam-se, cotidianamente, com demandas urgentes que exigem respostas técnicas imediatas, ao mesmo tempo em que convivem com os efeitos do desmonte progressivo do Estado de bem-estar. A entrega protegida, nesse contexto, aparece como expressão da precarização das políticas sociais, revelando um Estado que transfere responsabilidades públicas para a esfera individual e privatiza decisões que deveriam ser coletivas. Como apontam Rodrigues e Silva (2021), esse processo reflete a lógica da responsabilização individual, que ignora as determinações estruturais da exclusão social, entre as quais se destacam a concentração de renda, o racismo institucional e a ausência de políticas públicas eficazes voltadas à proteção da maternidade e ao cuidado social (Moraes et al., 2013).
        Desse modo, a Teoria Marxista da Dependência oferece uma contribuição essencial para a compreensão da entrega protegida ao evidenciar que as formas periféricas de reprodução social estão profundamente marcadas pela superexploração da força de trabalho e pela marginalização sistemática de amplas parcelas da população. Como observa Carcanholo (2009), essa superexploração, nas periferias do sistema capitalista, não se limita ao trabalho formal, mas estende-se às formas não remuneradas de trabalho, como o doméstico e o reprodutivo — majoritariamente exercido por mulheres negras e pobres. Essa constatação evidencia a necessidade de incorporar, à análise crítica da entrega protegida, as determinações de gênero, classe e raça, elementos indissociáveis na configuração das expressões da questão social que se impõem à atuação do Serviço Social.
        Sob essa perspectiva, a entrega protegida de recém-nascidos deve ser problematizada como uma prática inserida no contexto mais amplo da superexploração vivida por mulheres pobres e racializadas. Em um cenário marcado pela ausência de políticas públicas integradas nas áreas de saúde, assistência e habitação, muitas dessas mulheres se veem constrangidas a abrir mão da maternidade. Como argumenta Carcanholo (2013), o subdesenvolvimento nas economias dependentes é funcional ao capitalismo global, pois impõe uma lógica de precarização permanente das condições de vida das classes subalternas. Tal realidade interpela diretamente o Serviço Social, exigindo da profissão o resgate de sua dimensão crítica e propositiva.
       Assim, analisar a entrega protegida de bebês à luz da Teoria Marxista da Dependência significa recolocar em cena a historicidade da questão social e reconhecer as formas específicas com que ela se manifesta nas sociedades periféricas. A atuação do assistente social, nesse campo, não pode se limitar às mediações de ordem técnico-jurídica. Ao contrário, deve estar ancorada na perspectiva de totalidade, compreendendo que “as expressões da questão social são formas concretas de manifestação da dependência estrutural” (Netto, 2011, p. 44). A entrega voluntária, nesse sentido, não pode ser lida como uma solução pontual ou individual, mas como sintoma de um sistema que continuamente expropria, nega direitos e desumaniza as mulheres que são compelidas a optar pela entrega dos seus bebês.
       Por fim, compreender a entrega protegida de recém-nascidos a partir da óptica da dependência estrutural permite lançar luz sobre as mediações históricas, sociais e políticas que condicionam as possibilidades reais de escolha das mulheres. Ao mesmo tempo, revela que tanto os limites quanto às potencialidades dão extrema intervenção do Serviço Social em um cenário marcado por contradições agudas entre os princípios ético-políticos da profissão e as determinações do capital. 
3
CONCLUSÃO

    A entrega protegida de bebês, embora juridicamente reconhecida e operacionalizada sob a chancela dos direitos fundamentais, revela contradições substanciais quando analisada sob a ótica da dependência estrutural. Ao deslocar a atenção do debate coletivo sobre o direito à maternidade para um exercício individualizado de decisão, esta prática oculta os determinantes estruturais que produzem e reproduzem a situação das mulheres, particularmente nas periferias do capitalismo. A entrega protegida, nesse contexto, não pode ser dissociada da precarização do trabalho, da feminização da pobreza e do desmonte progressivo das políticas sociais, que limitam as possibilidades reais de escolha das mulheres em situação de risco econômico e social. 
      Segundo Vitorino e Matos (2015), a TMD “rompe com a ideia de que o desenvolvimento do centro será automaticamente irradiado para a periferia” e aponta para a centralidade da dependência como lógica de reprodução da desigualdade. Assim, ao considerar a entrega protegida como uma manifestação da questão social, o Serviço Social se vê compelido a transcender os limites da ação imediatista e a resgatar a historicidade das formas de dominação que incidem sobre os sujeitos atendidos. Dantas (2020) argumenta que a ausência de políticas públicas efetivas para a maternidade vulnerável evidencia o caráter seletivo e excludente das ações estatais, reiterando a urgência de análises que situem a práxis profissional em uma perspectiva estrutural.
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